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 g) Encaminhar  a  Divisão  de  Fiscalização  de  Licenciamento  de  Obras
(DFLO),  os  processos  que  contiverem  exigências  a  serem  cumpridas,  para  que  o
contribuinte seja notificado e receba o Parecer Técnico de Vistoria juntamente com a
notificação.

    h) Encaminhar ao Departamento de Licenciamento de OBRAS - DELI para
que  este  encaminhe  para  o  Departamento  de  Fiscalização  para  o  calculo  e
encaminhamento à SEMFAZ de Taxas referentes ao objeto de Pareceres como APTO
para fins de Habite-se. 

DA PADRONIZAÇÃO DE FORMULÁRIOS 

Art. 4º - O(s) servidor (es) designado(s) a executar  Vistoria Técnica  de licenciamento
de obras lotados na Divisão de Fiscalização Territorial (DIFT)  deverá(ão) observar(em)
e cumprir(em):
I – Os instrumentos oficiais a serem adotados pela DIFT para registro das vistorias
fiscais e técnicas dos processos administrativos dos diversos tipos de licenciamentos
de obras civis de Licença de obra, Renovação de Licença de obra, Regularização
de Obra, Habite-se, Demolição,  são os a seguir  apresentados,  e elencados como
anexos desta Instrução Normativa,  e serão utilizados,  após análise e vistoria dos
técnicos da DIFT, nos processos de licenciamentos de obras civis:
a) Certificado de Entrega de Documento – Form. I - Anexo I.
b) Relatório Circunstancial   Fotográfico de Vistoria Fiscal Inicial   - Form. II  –

Anexo I.
Corresponde  a  primeira  vistoria  feita  no  local  onde  será  executada  a  obra,
individualmente ou por equipe composta por Engenheiros Civis ou Arquitetos, servidores
do corpo técnico da DIFT designados para tal. Nesta vistoria será conferido o endereço
da obra, o seu material de fechamento lateral, a existência de edificações ou outro tipo de
elemento significativo sobre ele ou próximo a ele; 

No caso de processo de regularização de obras, o Técnico além de conferir os
itens  descritos  acima,  também  fará  a  conferência  dos  recuos,  índices  e  demais
elementos contidos no artigo 3º da Lei 560/2014.   

c) Parecer Técnico de Vistoria com Relatório Fotográfico  – Form. III  – Anexo I
Corresponde  ao  documento  conclusivo  da  Vistoria  Técnica  no  processo  de

licenciamento de obra requerida. Nele são relatadas todas as situações observadas na
vistoria da obra executada - ou em execução - frente ao projeto arquitetônico aprovado,
fazendo registro de exigências legais a serem cumpridas, finalizando com a “liberação ou
não” da obra edificada para o recebimento final da Licença solicitada na peça inicial dos
autos  processuais.   Nele  constarão  as  ocorrências,  detectadas  “in  loco”  pelo  corpo
técnico da DIFT, de descumprimento a índices e/ou recuos urbanísticos, uso conforme e
os demais procedimentos legais contidos no artigo 3º da Lei 560/2014 para os processos
que tiveram PROJETO ARQUITETÔNICO APROVADO. 

d) Parecer Técnico de Aprovação de Projeto Modificativo – Form. IV – Anexo I
Documento expedido por técnico da DIFT após realização de Vistoria Técnica com

constatação de projeto executado em desconformidade com o projeto aprovado.  Este
Parecer somente será expedido quando a modificação detectada apresentar pequenas
desconformidades  frente  ao  projeto  arquitetônico  anteriormente  aprovado,  e  que não
altere os índices urbanísticos e uso do empreendimento.

 e) Parecer Técnico de Vistoria Investigativa – Form. V – Anexo I
Documento expedido por técnico da DIFT para atendimento à investigação de

edificações e/ou lotes  demandados  pelo  Departamento  de Licenciamento – DELI;  de
denúncias públicas; demandas judiciais ou mesmo administrativas solicitadas por outras
Instituições; Órgãos ou pastas da Administração Municipal.

DO PREENCHIMENTO DOS FORMULÁRIOS

Art.  5º -  Todos  os  documentos  emitidos  pelo  corpo  técnico  lotado  na  Divisão  de
Fiscalização Territorial  (DIFT) devem seguir  os modelos adotados no Anexo I  desta
Instrução  Normativa,  ou  em  outros  que  venham  a  ser  oficialmente  instituídos,
resguardando-se  a  possibilidade  do  preenchimento  ser  efetuado  diretamente  no
sistema informatizado disponibilizado pela Administração Municipal.
Art.  6º -  Os  Relatórios  e Pareceres  emitidos  na condição  de  APTO obedecerão  à
numeração  sequencial  específica  da  DIFT,  serão  assinados  pelos  técnicos
responsáveis, e no carimbo funcional do servidor deverá conter o seu nome completo,
o número da matricula do servidor junto ao município, devendo serrem acompanhados
das respectivas ART’S (Anotação de Responsabilidade Técnica).
Art. 7º - Todas as exigências registradas no Parecer Técnico de Vistoria devem estar
fundamentadas na legislação municipal em vigor, citando todos os dispositivos legais
infringidos na Lei Complementar nº 097/99 que trata do Parcelamento, Uso e Ocupação
do Solo, a Lei nº 560/2014 - Código de Obras do Município, da Legislação das calçadas
e outras, resguardando a parte interessada o direito da ampla defesa e do contraditório.

I. As  Normas  Técnicas  da  ABNT  poderão  ser utilizadas  quando  não
confrontarem as leis municipais ou para complementarem omissões existentes.

II. O  parecer  emitido  deve  ser  impresso,  assinado  e  ter  todas  suas  folhas
rubricadas em 3 (três) vias, sendo a 1ª (primeira)  via  apensada no processo, a 2ª
(segunda) via deve ser  grampeada na contra-capa do processo para ser entregue ao
interessado,  e  a  3ª(terceira)  via  fará  parte  do  acervo  documental  da  Divisão  de
Fiscalização Territorial -  DIFT.

III. O Parecer Técnico de Vistoria que possuir EXIGÊNCIAS a serem cumpridas,
deve  citar  no  campo  denominado  OBSERVAÇÕES  que  estabelece  prazo  de  15
(quinze)  dias para o cumprimento das exigências, depois de notificado por fiscal da
DFLO, sob pena de indeferimento e arquivamento do processo e embargo da obra e,
podendo o prazo de 15 (quinze)  dias  ser prorrogado a pedido da parte interessada na
forma de petição pessoal direcionado ao DFLO.
Art. 8º - Quando tratar-se de Vistoria Técnica para liberação de HABITE-SE, o Relatório
Fotográfico deverá conter fotos significativas das situações encontradas no local.

DAS VISTORIAS A OBRAS EM EXECUÇÃO OU JÁ EXECUTADAS

Art. 9º -  Em se tratando de Vistorias Técnicas em obras que buscam licenciamento
junto ao Departamento de Licenciamento de Obras, o corpo técnico designado para o
feito observará as seguintes diretrizes:

I. As  Vistorias  Técnicas  com  fins  de  licenciamento  de  obras  somente  serão
realizadas no início da obra, e após a aprovação de projeto arquitetônico pela DIAP
com fins de emissão de licença ou Renovação de Licença, ou Habite-se. 

II. Sempre que possível, agendar com contribuinte pelo telefone ou e-mail, a data
e horário da vistoria.

III. É necessário sempre agendar com contribuinte pelo telefone ou e-mail, a data

e horário da vistoria, a fim de evitar o retrabalho.
IV. Na ocasião da realização da vistoria, deverá estar presente ou proprietário, ou

o procurador ou um responsável pela obra, para acompanhar os responsáveis pelos
trabalhos de Vistoria. 

V. Em hipótese alguma, o servidor designado para executar a vistoria,  poderá
realizar vistorias em veículo não oficial.

VI. Nas  Vistorias  com  fins  de  Habite-se,  deverá  ser  levado  em  consideração
conferência das dimensões da edificação constantes no projeto aprovado, observando
o Art. 3º da Lei Complementar 560/2014 e alterações, e observando também que o
limite de tolerância para divergência dessas dimensões em projeto para as medidas
obtidas na obra é de 3% de acordo com o Art. 84 da LC 560/2014.
VII. Em caso de vistoria para Licença de Demolição, deverão ser observadas e

conferidas as dimensões do perímetro da edificação remetendo a responsabilidade do
processo de demolição ao responsável técnico. 
Art.  10  - Os  casos  omissos  detectados  pelo  corpo  técnico  da  DIFT  serão
encaminhados a direção do  Departamento  de Licenciamento de Obras -  DELI  que
decidirá sobre o pleito.
Art. 11 - O servidor designado para atividade de Vistoria Técnica de licenciamento de
obras, será responsável juntamente com a direção do departamento de licenciamento
pelo Parecer Técnico de Vistoria emitido, resguardado ao seu campo de atuação, e
consequentemente, por ele responderão administrativamente e juridicamente conforme
previsto no capitulo IV - Das Responsabilidades - da Lei Complementar nº 385 de 1º de
Julho de 2010 – Regime Jurídicos dos Servidores Públicos Municipais de Porto Velho,
das autarquias, das fundações Publicas municipais, nos casos de inobservância das
Legislações Municipais.

Art. 12 – Fica revogada na íntegra a Instrução Normativa nº. 008/2012/GAB/SEMFAZ
de 01 de agosto de 2012.

Art. 13 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Porto Velho, 07 de julho de 2017.

Márcia Cristina Luna
Secretária Municipal de Regularização Fundiária, Habitação e Urbanismo.

SEMUR.

Luiz Henrique Gonçalves
Secretário Municipal de Fazenda

SEMFAZ
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PARECER TÉCNICO DE VISTORIA COM RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

N.º /2017/ DIFT/DELI/SEMUR
PROCESSO nº: ASSUNTO:

1 - IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL

PROPRIETÁRIO: INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

ENDEREÇO: Rua: Nº.: BAIRRO: CEP: 

2 - IDENTIFICAÇÃO DO TERRENO

ÁREA TOTAL: FRENTE FUNDO LADO ESQUERDO LADO DIREITO

M² M M M M

3 -   QUADRO DE ZONEAMENTO -  LC – 398/2010)

4 - USO E CARACTERIZAÇÃO DA OBRA LICENCIADA  E EM VISTORIA 

Nº LICENÇA DE OBRA: EMITIDA EM: PROCESSO N.º: 

Fechamento: Fechamento:

Cobertura: Cobertura:

Revestimento ext: Revestimento ext:

Pintura ext: Pintura ext:

RESIDENCIAL m² RESIDENCIAL m²

COMERCIAL m² COMERCIAL m²

ÁREA TOTAL CONSTRUIDA 0,00 m² ÁREA TOTAL  CONSTRUIDA m²

ÁREA DE PROJEÇÃO m² ÁREA DE PROJEÇÃO m²

RECUOS APROVADOS RECUOS DA OBRA VISTORIADA

Recuo  Frontal: m Recuo  Frontal: m

Recuo de Fundo: m Recuo de Fundo: m

Recuo lateral Esquerdo: m Recuo lateral Esquerdo: m

Recuo Lateral Direito: m Recuo Lateral Direito: m

DOS INDICES URBANÍSTICOS APROVADOS DOS INDICES URBANÍSTICOS DA OBRA VISTORIADA

Taxa de Ocupação: #DIV/0! % Taxa de Ocupação: #DIV/0! %

Coeficiente de Aproveitamento #DIV/0! Coeficiente de Aproveitamento #DIV/0!

Nº de Pavimentos Nº de Pavimentos

5 - DAS CONDIÇÕES LEGAIS PARA A HABITABILIDADE DO IMÓVEL

CONDIÇÕES LEGAIS PARA SER HABITADA:

a) O terreno está todo murado? (         ) SIM (         ) NÃO (         )  EM PARTE

b) Os recuos estão de acordo com o projeto aprovado? (         ) SIM (         ) NÃO

c) Os índices urbanísticos estão de acordo com o projeto aprovado? (         ) SIM (         ) NÃO

d) Está em conformidade com o Laudo Técnico apresentado? (         ) SIM (         ) NÃO

e) As calçadas estão em conformidade com a Lei 1.954/2011? (         ) SIM (         ) NÃO

PROJETO APROVADO no PARECER DE ANÁLISE  DIAP  nº: Pag.:  EMITIDO EM: 

Para ser executado na ZONA: Com USO CONFORME de categoria: 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
APROVADAS EM PROJETO:

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
DA OBRA VISTORIADA:

ÁREA ( m²)  A SER CONSTRUÍDA 
CONFORME USO:

ÁREA ( m²)  EDIFICADA E VISTORIADA
CONFORME USO:
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6. EXIGENCIAS A SEREM CUMPRIDAS

7. OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

Salientamos que se houver alteração de área no projeto modificativo, deverá ser alterada a ART ou RRT e demais documentos técnicos.

8. CONCLUSÃO DO PARECER DE VISTORIA TÉCNICA

(        )  APTA AO HABITE-SE                                          posto que EXECUTOU FIELMENTE O PROJETO APROVADO
(        )  INAPTA AO HABITE-SE                                     posto que NÃO  EXECUTOU FIELMENTE O PROJETO APROVADO

PORTO VELHO, Dia, Mês , Ano

_________________________________

Cadastro:

 DIFT/DELI/SEMUR

Para a obtenção do HABITE-SE, o interessado deverá ter a sua calçada executada de acordo com a Lei Ordinária n.º 1.954/2011, 
atravez de projeto específico aprovado pela COMISSÃO PERMANENTE REMUNERADA PARA A ANÁLISE DE PROJETOS DE 
PADRONIZAÇÃO DE CALÇADAS da SEMTRAN de acordo com o Decreto n.º 13.699 de 18/11/2014.
Parágrafo Único do Artigo 3º da Lei Complementar n.º 560/2014: Caberá aos autores dos projetos e ao executor da obra em análise 
pelo município a responsabilidade exclusiva quanto à observância das normas técnicas e dos demais parâmetros edilícios, bem 
como por quaisquer erros de projeto, sinistro ou acidente decorrente de deficiências destes. 

Após VISTORIA TÉCNICA  constatei que a obra em licenciamento está:

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DE VISTORIA

FOTO 01
Descrição: 

FOTO 02
Descrição: 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DE VISTORIA

FOTO 03
Descrição: 

FOTO 04
Descrição: 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SECRETARIA MUNICIPAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, HABITAÇÃO E

URBANISMO 
DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO DE OBRAS

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO TERRITORIAL

  CERTIFICADO DE ENTREGA DOCUMENTAÇÃO Nº XXXX
     

Nº PROCESSO: 18.00000-000/0000
INTERESSADO:
ASSUNTO:

Certificamos que em conformidade com o pedido realizado através do
processo administrativo supracitado, a parte requerente acima identificada atesta o
recebimento da (s) documentações abaixo discriminado:

PARECER TÉCNICO DE VISTORIA N° XXX/2017/DIFT/DELI/SEMUR

 Documentação entregue diretamente a SRº. INTERESSADO , CPF – 000.000.000-
00 , RG 0000000 SESDEC – RO,  estando plenamente atendido em sua solicitação,
segue assinado pelo solicitante acima identificado como contribuinte e funcionário
responsável pela entrega.

Porto Velho, DD de MM de AAAA.

_______________________________________________________
Requerente/Representante Legal 

__________________________________________________
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DE VISTORIA

FOTO 05
Descrição:

FOTO 06
Descrição: 

                      (carimbo e assinatura do servidor da DIFT)                          


